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II - proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado 

contratado possa cumprir o estabelecido no contrato; 
m - prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel 

execução contratual, que venham a ser solicitados pelo contratado; 
IV - fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços 

objeto do contrato; 
V - garantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas 

dependências da Câmara Municipal de Sarandi, quando necessário para a execução do objeto 
do contrato; 

VI - efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos 
previstos no contrato, no edital de credenciamento e na legislação. 

Art. 51 Após homologação do procedimento de credenciamento, a Câmara 
Municipal de Sarandi poderá dar início ao processo de contratação, por meio da emissão da 
ordem de serviço ou instrumento contratual equivalente. 

Art. 52 O credenciamento não garante sua efetiva contratação pela Câmara 
Municipal de Sarandi. 

Art. 53 A contratação do credenciado somente poderá ocorrer por vontade da 
Câmara Municipal de Sarandi e desde que esteja em situação regular perante as exigências de 
habilitação para o credenciamento. 

Art. 54 A contratação decorrente do credenciamento obedecerá às regras da Lei 
Federal nº 14.133, de 1 º de abril de 2021, deste Regulamento e dos termos da minuta do 
instrumento contratual/ordem de serviço, anexa ao respectivo edital. 

Art. 55 A Administração convocará o credenciado no prazo definido no edital 
de credenciamento, para assinar ou retirar o instrumento contratual, dentro das condições 
estabelecidas na legislação e no edital, e dar início à execução do serviço, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos Arts. 156 e seguintes, da Lei 
Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021 e no edital de credenciamento. 

Parágrafo Único- O credenciado contratado poderá indicar e manter preposto, 
aceito pela Câmara Municipal de Sarandi, para representá-lo na execução do contrato. 

Art. 56 O instrumento contratual deverá ser assinado pelo representante legal 
do credenciado, e observará a minuta contemplada no edital de credenciamento. 

Art. 57 A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Sarandi é condição indispensável para a 
eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de até I O (dias) úteis da 
data de sua assinatura. 

Art. 58 A Administração Pública poderá exigir, mediante previsão no edital, 
prestação de garantia nas contratações oriundas do credenciamento. 

§ 1 º A garantia somente será liberada após a emissão, pelo gestor do contrato, 
do termo de recebimento definitivo, com informação, se for o caso, do tempo utilizado para a 
execução do contrato, desde que não haja pendências do credenciado contratado. 

§ 2º No caso da utilização da garantia por terem sido aplicadas penalidades ao 
credenciado contratado este será notificado para repor a garantia no montante original, em até 
5 (cinco) dias úteis, sob pena de rescisão contratual e descredenciamento, sem prejuízo da 
apuração de responsabilidades. 
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Art. 59 Na hipótese de contratação paralela e não excludente, caso em que é 
viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em 
condições padronizadas, o edital conterá objeto específico e deverá observar o seguinte: 

§ 1 ° No termo de referência deverá ser especificado para cada demanda, pelo 

LEI Nº 3.008/2024 

menos: 
I - descrição da demanda; 
II - razões para a contratação; 
m - tempo e valores estimados de contratação, incluindo os elementos técnicos 

sobre os quais estiverem apoiados e o memorial de cálculo; 
IV - número mínimo de credenciados necessários para a realização do serviço; 
V - cronograma de atividades, com previsão das datas de início e de conclusão 

dos trabalhos; 
VI - local em que será realizada a execução do serviço. 
§ 2º As demandas deverão seguir, necessariamente, os parâmetros do objeto a 

ser executado e exigências de qualificação definidos pelo edital de credenciamento às quais se 
referem. 

§ 3° As demandas, para a hipótese do caput deste artigo, caso não se pretenda a 
convocação, ao mesmo tempo, de todos os credenciados para a execução do serviço ou 
fornecimento do bem, serão providas por meio de sorteio por objeto a ser contratado de modo 
que seja distribuída por padrões estritamente impessoais e aleatórios, que formará uma lista 
para ordem de chamada para a execução de cada objeto, observando-se sempre o critério de 
rotatividade e os seguintes requisitos: 

I - os credenciados serão chamados para executar o objeto de acordo com sua 
posição na lista a que se refere o § 2° deste artigo; 

II - o credenciado só será chamado para executar novo objeto após os demais 
credenciados que já estejam na lista forem chamados; 

III - a qualquer tempo um interessado poderá requerer seu credenciamento e, 
se ocorrer após o sorteio, será posicionado logo após o(s) credenciado(s) com menor número 
de demandas; 

IV - a contratante observará, quando da alocação da demanda, as condições 
técnicas dos credenciados e do serviço. 

§ 4º As demandas, se heterogêneas, serão apresentadas em listas específicas por 
objeto a ser contratado, seguindo numeração iniciada no primeiro sorteio do exercício. 

§ 5° As demandas deverão ter sua execução iniciada conforme disposição no 
edital de credenciamento, sob pena do estabelecimento das sanções previstas nos Arts. 156 e 
seguintes, da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021. 

§ 6° Concluído o credenciamento e ao surgir a necessidade de contratação, os 
credenciados serão comunicados por meio eletrônico da sessão pública do sorteio. 

§ 7º O credenciado que se declarar impedido de atender às demandas deverá 
solicitar seu descredenciamento em até 1 (um) dia útil antes do início da sessão de sorteio, 
sendo seu deferimento automático e não implicando impedimento para que requeira novo 
credenciamento para o mesmo ou outro objeto a ser contratado. 

§ 8° É condição indispensável para a participação na sessão de sorteio ou para 
atender à convocação geral que os credenciados estejam cumprindo as condições de 
habilitação do credenciamento, podendo o agente de contratação ou a comissão especial de 
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credenciamento designada exigir do credenciado a comprovação documental do atendimento 
das exigências de habilitação, observando o seguinte: 

I - serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer 
caso, somente como requisito para a contratação; 

II - para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas 
e as empresas de pequeno porte será observado o disposto nos Arts. 42 e 43, da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

m - o comparecimento à sessão pública de sorteio é facultativo; 
IV - a Câmara Municipal de Sarandi pode, em virtude do interesse público, 

devidamente justificado, cancelar a sessão de sorteio; 
V - as demandas cuja sessão tenha sido cancelada poderão ser submetidas a 

novo sorteio, ou à convocação de todos os credenciados, em data a ser estabelecida e 
comunicada a todos os credenciados por meio eletrônico. 

§ 9º É vedada a indicação, pela contratante, de credenciado específico para 
atender demandas. 

§ 10 Após a realização do sorteio, todos os presentes assinarão a respectiva ata. 
§ 11 A ata contendo o resultado da sessão será divulgada no sítio eletrônico 

oficial da Câmara Municipal de Sarandi após o seu encerramento. 
§ 12 Verificando-se após a realização do sorteio qualquer impedimento para 

que o credenciado seja contratado para o serviço com que foi contemplado, este será excluído 
do processo, convocando-se o credenciado subsequente conforme ordem do sorteio. 

§ 13 Encerrada a seção e elaborada a lista dos credenciados por ordem de 
sorteio, o processo será encaminhado ao Presidente da Câmara Municipal de Sarandi que 
poderá: 

I - determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades; 
II - revogar o procedimento de credenciamento por motivo de conveniência e 

oportunidade; 
m - proceder à anulação do procedimento de credenciamento, de oficio ou 

mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
IV - homologar o procedimento para o credenciamento. 
§ 14 Os contratos terão sua execução iniciada mediante a emissão da ordem de 

serviço pelo gestor do contrato ou outro instrumento contratual congênere, devendo os 
trabalhos serem desenvolvidos na forma estabelecida no edital, observada a Lei Federal nº 
14.133, de 1° de abril de 2021 e este Regulamento. 

§ 15 A ordem de serviço descreverá, no mínimo, a demanda específica a ser 
executada, relacionando: 

I - descrição da demanda; 
II - credenciados e/ou serviços necessários; 
m - cronograma de atividade, com indicação das datas de início e conclusão 

dos trabalhos; 
IV - local em que será realizado o serviço. 
§ 16 O objeto do contrato deverá ter como limite de gastos o tempo, horas ou 

fração e o prazo definido na demanda para a qual o credenciado foi sorteado, para cada tipo de 
objeto, conforme o caso. 

§ 17 O edital poderá vedar, restringir ou estabelecer condições para a 
subcontratação parcial do objeto. 
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§ 18 A fixação da vigência dos contratos decorrentes do credenciamento, 

quando couber, deverá levar em consideração o prazo efetivo para execução do objeto, 
disciplinado no edital. 

§ 19 Os contratos decorrentes do credenciamento poderão ser prorrogados, 
desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto contratado. 

§ 20 Nas alterações unilaterais, na forma da Lei Federal nº 14.133, de 1° de 
abril de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato que se fizerem no objeto. 

Subseção II 
Da Sanção do Descredenciamento 

Art. 60 O não cumprimento das disposições deste Regulamento, do edital e da 
Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021 poderá acarretar o descredenciamento, sem 
prejuízo da aplicação de eventuais sanções. 

Parágrafo Único - O descredenciamento será cabível em função de fatos que 
ensejem o comprometimento das condições de habilitação e que sejam insanáveis ou não 
tenham sido sanados no prazo assinalado. 

Art. 61 Os casos omissos serão resolvidos com base nos princípios gerais do 
direito administrativo e nas disposições constantes neste Regulamento e na Lei Federal nº 
14.133, de lº de abril de 2021. 

a identificar: 

Seção II 
Da pré-qualificação 

Art. 62 A Administração Pública poderá promover a pré-qualificação destinada 

I - fornecedores que reúnam condições de qualificação técnica exigidas para o 
fornecimento de bem ou a execução de serviço ou obra nos prazos, locais e condições 
previamente estabelecidos; e 

II - bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade estabelecidas pela 
Câmara Municipal de Sarandi. 

§ 1 º A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os 
requisitos de habilitação técnica necessários à contratação, assegurada, em qualquer hipótese, 
a igualdade de condições entre os concorrentes. 

§ 2° A pré-qualificação de que trata o inciso I do caput deste artigo poderá ser 
efetuada por grupos ou segmentos de objetos a serem contratados, segundo as especialidades 
dos fornecedores. 

§ 3° Poderá ser exigido prova de conceito para comprovação da qualidade de 
bens. 

Art. 63 O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto 
para a inscrição dos eventuais interessados. 

Art. 64 A pré-qualificação terá validade de no máximo um ano, podendo ser 
atualizada a qualquer tempo. 
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Parágrafo Único - A validade da pré-qualificação de fornecedores não será 

superior ao prazo de validade dos documentos apresentados pelos interessados. 
Art. 65 Sempre que a Câmara Municipal de Sarandi entender conveniente 

iniciar procedimento de pré-qualificação de fornecedores ou bens, deverá convocar os 
interessados para que demonstrem o cumprimento das exigências de qualificação técnica ou de 
aceitação de bens, conforme o caso. 

§ 1 ° A convocação de que trata o caput deste artigo será realizada mediante: 
I - publicação de extrato do instrumento convocatório no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), conforme o caso; 
II - publicação de extrato no Diário Oficial da Câmara de Sarandi e em jornal 

de grande circulação; e 
m - divulgação em no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Sarandi. 
§ 2º A convocação explicitará as exigências de qualificação técnica ou de 

aceitação de bens, conforme o caso. 
Art. 66 Será fornecido certificado aos pré-qualificados, renovável sempre que o 

registro for atualizado. 
Art. 67 Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contado a partir da data 

da intimação ou da lavratura da ata do ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de 
interessados, observado o disposto nos Arts. 165 a 168, da Lei Federal nº 14.133, de lº de 
abril de 2021, no que couber. 

Art. 68 A Câmara Municipal de Sarandi poderá realizar licitação restrita aos 
pré-qualificados, justificadamente, desde que: 

I - a convocação para a pré-qualificação discrimine que as futuras licitações 
serão restritas aos pré-qualificados; 

II - na convocação a que se refere o inciso I do caput deste artigo conste 
estimativa de quantitativos mínimos que a Câmara Municipal de Sarandi pretende adquirir ou 
contratar nos próximos doze meses e de prazos para publicação do edital; e 

m - a pré-qualificação seja total, contendo todos os requisitos de habilitação 
técnica necessários à contratação. 

§ 1º O registro cadastral de pré-qualificados deverá ser amplamente divulgado e 
deverá estar permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a Câmara Municipal de 
Sarandi a proceder, no mínimo anualmente, a chamamento público para a atualização dos 
registros existentes e para o ingresso de novos interessados. 

§ 2º Só poderão participar da licitação restrita aos pré-qualificados os licitantes 
que, na data da publicação do respectivo instrumento convocatório: 

I - já tenham apresentado a documentação exigida para a pré-qualificação, 
ainda que o pedido de pré-qualificação seja deferido posteriormente; e 

II - estejam regularmente cadastrados. 
§ 3° No caso de realização de licitação restrita, a Câmara Municipal de Sarandi 

enviará convite por meio eletrônico a todos os pré-qualificados no respectivo segmento. 
§ 4º O convite de que trata o § 3° deste artigo não exclui a obrigação de 

atendimento aos requisitos de publicidade do instrumento convocatório. 

Seçãoill 
Do Sistema de Registro de Preços 
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